PARECER N° 447, DE 2016
DA COMISSÃO DE DEFESA DOS DIREITOS DA PESSOA HUMANA, DA CIDADANIA, DA PARTICIPAÇÃO E DAS QUESTÕES SOCIAIS, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 1228, DE 2015

De autoria do nobre Deputado Gilmaci Santos, o projeto em epígrafe dispõe sobre a informação das formas de pagamento disponíveis em estabelecimentos comerciais localizados em pontos turísticos no Estado.
Nos termos do item 2 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno, a propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às 98ª a 102ª Sessões Ordinárias, de 10 a 16 de setembro de 2015, não recebendo emendas ou substitutivos.

Decorrido o prazo de pauta, foi a propositura encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, na qual foi analisada quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, recebendo parecer favorável, com uma emenda.

Compete-nos, na sequência do processo legislativo, analisar seu mérito, de acordo com o previsto no § 13 do artigo 31 do Regimento Interno desta Casa.

A propositura pretende obrigar os estabelecimentos comercias do ramo alimentício, localizados em pontos turísticos no Estado de São Paulo, a informar prévia e adequadamente, com cartazes em local de fácil visualização escritos na língua portuguesa e traduzidos para a língua inglesa, sobre as formas de pagamento disponíveis, e, também, disponibilizar cardápios escritos na língua inglesa. 

Entendemos que a medida em comento é extremamente oportuna, uma vez que informa os consumidores sobre as formas de pagamento aceitas em cada estabelecimento, evitando que o cliente passe por uma situação constrangedora no momento em que for pagar a conta de consumo. 

Destacamos que os estabelecimentos comercias são livres para aceitar as formas de pagamento que tragam mais vantagens para o seu comércio, sem, no entanto, prejudicar os consumidores.

Sabemos que o Direito do Consumidor tem o objetivo precípuo de proteger as complexas relações jurídicas existentes entre consumidores e fornecedores, resolvendo conflitos e reduzindo abusos que possam existir nessa relação. Com a vulnerabilidade do consumidor reconhecida pela nossa Carta Magna, a legislação de proteção ao consumidor tem o dever de estabelecer a isonomia entre as partes, oferecendo meios ao consumidor para que ele possa se proteger de eventuais abusos sofridos nas relações consumeristas.

No caso em tela, fica claro que a informação em local de fácil visualização sobre as formas de pagamento existentes protege o consumidor, seja ele brasileiro ou estrangeiro, de eventuais abusos e constrangimentos no momento do pagamento.

Verificamos, assim, que a obrigatoriedade de informação prévia, em local de fácil visualização, das formas de pagamento aceitas pelos estabelecimentos comercias do ramo alimentício localizados em pontos turísticos, bem como a disponibilização de cardápios escritos em língua inglesa, têm o condão de proteger os consumidores do Estado de São Paulo.

Quanto à emenda apresentada pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação, concordamos que os ajustes propostos aprimoram o texto original, motivo pelo qual avalizamos a mudança.

Ante todo o exposto, no que nos compete analisar, manifestamo-nos favoravelmente ao Projeto de Lei n.º 1228, de 2015, com a emenda apresentada pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

a) Beth Sahão – Relatora

Aprovado como parecer o voto da relatora, favorável à proposição, com a emenda da CCJR.

a) Carlos Bezerra Jr. – Presidente 
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